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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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PROCURADORIA-GERAL

 

 

MENSAGEM N° 9.209, DE 29 DE ABRIL DE 2024

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

PROPOSIÇÃO Nº 38/2024

EMENTA:AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ADESAPROPRIAR IMÓVEL INSERIDO NA
POLIGONAL DECLARADA PARA DEMARCAÇÃO DATERRA INDÍGENA TAPEBA, PARA
IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL EMÉDIO

 

PARECER

 

DO PREAMBULO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, nos termos regimentais, o projeto de lei
ordinária cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

DA JUSTIFICATIVA
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02.            Na Justificativa, em anexo aos autos do processo legislativo,o Chefe do Executivo estadual
discorre, abordando os fundamentos pertinentes à tramitação da proposição, nos termos adiante
transcritos:

 

(...)

Através deste Projeto, objetiva-se obter a autorização legislativa para que o Estado do Ceará possa
desapropriar imóvel localizado no município de Caucaia, em área integrante da poligonal declarada
para demarcação das terras indígena do Povo Tapeba, segundo a Portaria n° 734, de 31 de agosto de
2017 do Ministério da Justiça. O objetivo é viabilizar a implantação em novo local e a ampliação da
escola indígena AnamaTapeba, que atualmente funciona em imóvel cedido e atende a 230
(duzentos e trinta) alunos da educação infantil até o 5° ano.

Com a disponibilização do imóvel, será possível oferecer uma infraestrutura mais adequada à
prestação dos serviços educacionais ao Povo Tapeba, considerando a restrição de capacidade da
atual escola que atende a comunidade. Neste contexto, este Projeto prevê a desapropriação de uma
área de 1,30 ha de propriedade particular.

Essa iniciativa vai ao encontro dos propósitos do termo de cooperação técnica celebrado entre o
Estado do Ceará, através do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará (Idace), e a Fundação
Nacional dos Povos Indígenas - Funai, objetivando o avanço na demarcação de terras indígenas no
Ceará, com a demarcação física e o georreferenciamento das correspondentes áreas.

Ressalta-se que a presente iniciativa se faz necessária considerante a pendência ainda da conclusão
do processo de demarcação da terra indígena e a necessidade premente da implantação da escola
indigena.

(...)

 

03.     Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

04.       . .É o relatório Opina-se

 

 

DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

05.             A Constituição da República Federativa do Brasil chancela o reconhecimento conferido aos
indígenas no que se refere a sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, além dos
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam (CF/88, art. 231).

06.             Demais disso, outros dispositivos consagram direitos deferidos aos povos indígenas, sendo
possível citar, a título ilustrativo, (i) a responsabilidade de defender judicialmente os direitos indígenas,
cuja atribuição recai sobre o Ministério Público Federal (CF/88, art. 129, inc. V); (ii) a competência de
legislar sobre populações indígenas, como sendo de iniciativa exclusiva da União (CF/88, art. 22, inc.
XIV; (iii) a competência dos juízes federais para processar e julgar a disputa sobre direitos indígenas
(CF/88, art. 109, inc. XI).
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07.       Especificamente no que concerne à educação, tem-se que o Decreto nº 6.861, de 27 de maio de
2009, dispõe sobre a educação escolar indígena, definindo sua organização e territórios etnoeducacionais.

 

08.       O reportado Decreto, de iniciativa do Presidente da República, estabelece que a educação escolar
indígena será organizada com a participação dos povos indígenas, observada a sua territorialidade e
respeitando suas necessidades e especificidades (v. art. 1º).

09.       Outrossim, o Decreto reconhece às escolas indígenas a condição de escolas com normas próprias e
diretrizes curriculares específicas, voltadas ao ensino intercultural e bilíngue ou multilíngue, gozando de
prerrogativas especiais para organização das atividades escolares, respeitado o fluxo das atividades
econômicas, sociais, culturais e religiosas e as especificidades de cada comunidade, independentemente
do ano civil (v. art. 3º).

 

10.          Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei ordinária, que desponta com o desígnio de
obter autorização dessa Casa Legislativa para o fim de desapropriar imóvel para promover a instalação de
escola de ensino fundamental e médio aos estudantes de comunidade indígena.

 

10.       Com efeito, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu um rol de Direitos Sociais, preservando a
dignidade da pessoa humana e estatuindo, como princípio, a garantia digna à educação, entre outros
(CF/88, art. 1º, inc. III e art. 6º).

 

11.             Por mais que referidas normas constitucionais e legais tenham caráter programático, parece
evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática –
nesse aspecto se mostra, por conseguinte, louvável a iniciativa implementada pelo Chefe do Poder
Executivo.

 

12.       Apercebe-se, ademais, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

13.             Por oportuno, é conveniente destacar, nesse jaez, que, concomitantemente à possibilidade de
desapropriação, a Constituição assegura o direito à indenização, que deverá ser prévia, justa e em
dinheiro. Vejamos a dicção:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública,
ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos
previstos nesta Constituição.

14.             Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a 
 da presente proposição, eis que em consonância com os dispositivos supraconstitucionalidade material

relacionados.

DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA COMPETÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA

 

15.         No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelascompetência legislativa
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).            

 

16.         A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo
integrante da República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado
decorrente, deve obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na
soberania popular manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República
(Constituição do Estado do Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).

 

17.     Dessume-se, do enunciado da lei maior, a competência comum a todos os entes federativos para
proporcionar os meios de acesso à cultura e à educação, além do combate às causas da pobreza e aos
fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos (CF/88, art. 23,
incs. V e X). Compete, ainda, aos Estados legislar concorrentemente sobre educação CF/88, art. 24, inc.
IX).

 

18.       Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle
sobre o assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

 DA INICIATIVA DAS LEIS

19.       Noutro turno, no que concerne a , a Constituição Federal previu matérias cujainiciativa legislativa
provocação reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria,
reproduziu esse regramento, de modo que a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo
inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida
ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

20.             A proposta de lei em análise, uma vez que apresenta reflexos diretos, em decorrência da
desapropriação pretendida, no orçamento do Estado,coincide com as disposições contidas na Carta
Magna do Estado do Ceará, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a  para proporcompetência privativa
projeto de lei relativo a tal tema –CE/89, art. 60, inc. II e § 2º, alínea “e”.

9 de 28



21.     Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre os assuntos
em relevo, no exercício de sua competência privativa, para deflagrar o processo legislativo, no presente
caso – sendo, por conseguinte, em decorrência dos apontamentos constantes dos dois tópicos acima,

.formalmente constitucional

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO E DO PROJETO DE LEI

 

22.     O processo legislativo compreende, nos termos do art. 58, inc. III da Constituição do Estado do
Ceará, a elaboração de leis ordinárias.

23.       Por intermédio do manuseio da presente propositura, o Governador do Estado, ora proponente,
inicia, portanto, um processo legislativo com o fim de que o Plenário dessa Casa de Leis, exercendo a sua
função legislativa, aprove lei ordinária, destinada a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Chefe do Poder executivo, tudo nas tenazes dos arts. 200, inc. II, alínea “b”
e 209, inc. II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de
4 de dezembro de 2022).

24.     Apercebe-se, assim, que o projeto de lei ordinária, , é meio hábil a dar seguimento a medidain casu
indicada. 

 

CONCLUSÃO

 

25.             As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os
interesses do Estado em prol da sociedade, notadamente em torno dadesapropriação de bem imóvel com
vistas a implementar escola indígena.

 

26.       Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo
pelo qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/05/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 38/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.209, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESAPROPRIAR
IMÓVEL INSERIDO NA POLIGONAL DECLARADA PARA
DEMARCAÇÃO DA TERRA INDÍGENA TAPEBA, PARA
IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E
MÉDIO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 38/2024, oriunda da Mensagem nº 9.209, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a desapropriar imóvel inserido na poligonal declarada para demarcação
da terra indígena Tapeba, para implantação da escola de ensino fundamental e médio.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se obter a
autorização legislativa para que o Estado do Ceará possa desapropriar imóvel localizado no município
de Caucaia, em área integrante da poligonal declarada para demarcação das terras indígena do Povo
Tapeba, segundo a Portaria n° 734, de 31 de agosto de 2017 do Ministério da Justiça. O objetivo é
viabilizar a implantação em novo local e a ampliação da escola indígena AnamaTapeba, que
atualmente funciona em imóvel cedido e atende a 230 (duzentos e trinta) alunos da educação infantil
até o 5° ano.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza o Poder Executivo a desapropriar imóvel
inserido na poligonal declarada para demarcação da terra indígena Tapeba, para implantação da escola de
ensino fundamental e médio.

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria de competência privativa do
Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Constituição Federal de
1988 e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, conforme se observa abaixo:

 

Constituição Federal de 1988

 Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

 II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios; (grifo inexistente no original);

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.209, proposta peloMENSAGEM Nº 38/2024
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

8ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   Data 14/05/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
15/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
15/05/2024

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 38/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.209, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESAPROPRIAR
IMÓVEL INSERIDO NA POLIGONAL DECLARADA PARA
DEMARCAÇÃO DA TERRA INDÍGENA TAPEBA, PARA
IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL E
MÉDIO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 38/2024, oriunda da Mensagem nº 9.209, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza o Poder Executivo a desapropriar imóvel inserido na poligonal declarada para demarcação
da terra indígena Tapeba, para implantação da escola de ensino fundamental e médio.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se obter a
autorização legislativa para que o Estado do Ceará possa desapropriar imóvel localizado no município
de Caucaia, em área integrante da poligonal declarada para demarcação das terras indígena do Povo
Tapeba, segundo a Portaria n° 734, de 31 de agosto de 2017 do Ministério da Justiça.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 14 de maio de
2024, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que não
vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua regular tramitação.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

A importância desse projeto de lei é significativa, pois visa autorizar o governo do Ceará a desapropriar
um imóvel em Caucaia para expandir a escola indígena Anama Tapeba, que atualmente atende 230
alunos. A necessidade dessa desapropriação se deve à limitação de espaço da escola atual e à busca por
uma infraestrutura mais adequada para os serviços educacionais destinados ao Povo Tapeba. A expansão
da escola permitirá aumentar a capacidade de atendimento, melhorar a infraestrutura e,
consequentemente, a qualidade do ensino. Além disso, a escola desempenha um papel fundamental na
preservação e promoção da cultura indígena Tapeba, tornando-se um espaço importante para a
valorização de suas tradições, línguas e práticas culturais.

Portanto, convencido da importância da , oriunda da Mensagem nº 9.209,MENSAGEM Nº 38/2024
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data: 14/05/2024

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

 
 

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
21/05/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 40ª (QUADRAGÉSIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE MAIO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 33ª (TRIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE MAIO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 34ª (TRIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE MAIO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E NOVE

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
DESAPROPRIAR IMÓVEL, INSERIDO NA
POLIGONAL DECLARADA PARA DEMARCAÇÃO
DA TERRA INDÍGENA TAPEBA, PARA
IMPLANTAÇÃO DE ESCOLA DE ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a desapropriar o imóvel com uma área de 1,30
ha, situado no município de Caucaia e inserido na poligonal declarada para demarcação da Terra
Indígena do Povo Tapeba (Portaria n.° 734, de 31 de agosto de 2017, do Ministério da Justiça), com a
finalidade de instalação de escola de ensino fundamental e médio aos estudantes da comunidade
indígena.

§ 1.0 O laudo de avaliação será elaborado pelo Instituto do Desenvolvimento Agrário do
Ceará — Idace.

§ 2.° Concluída a demarcação física da poligonal prevista na Portaria n.° 734, de 31 de
agosto de 2017, do Ministério da Justiça, fica autorizada a transferência do imóvel para o Povo Tapeba,
por meio do órgão competente.

Art. 2.° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Tesouro do Estado.
Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

16 de maio de 2024.

ç..~. ~~tQ?~& ~K~S)~ DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

••~ DE?. FERNANDO SANTANA

l.° VJCE-PRESIDENTE

DE?. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

L_ ‘~— DE?. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO

DE?. JULIANA LUCENA
2.~’ SECRETÁRIA

DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO

DE?. DR. OSCAR RODRIGUES
4.” SECRETÁRIO
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Fortaleza, 22 de maio de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº095 | Caderno 1/4 | Preço: R$ 23,00

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.795, de 08 de maio de 2024.
(Autoria: Agenor Neto)

DENOMINA IZABEL ROMANA DE VASCONCELOS O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, NO
MUNICÍPIO DE CRUZ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Izabel Romana de Vasconcelos o Centro de Educação Infantil – CEI, localizado no Bairro Canema, no Município de Cruz.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº18.813, de 22 de maio de 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESAPROPRIAR IMÓVEL, INSERIDO NA POLIGONAL DECLARADA
PARA DEMARCAÇÃO DA TERRA INDÍGENA TAPEBA, PARA IMPLANTAÇÃO DE ESCOLA DE ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a desapropriar o imóvel com uma área de 1,30 ha, situado no município de Caucaia e inserido na poli-

gonal declarada para demarcação da Terra Indígena do Povo Tapeba (Portaria n.º 734, de 31 de agosto de 2017, do Ministério da Justiça), com a finalidade
de instalação de escola de ensino fundamental e médio aos estudantes da comunidade indígena.

§ 1.º O laudo de avaliação será elaborado pelo Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará – Idace.
§ 2.º Concluída a demarcação física da poligonal prevista na Portaria n.º 734, de 31 de agosto de 2017, do Ministério da Justiça, fica autorizada a

transferência do imóvel para o Povo Tapeba, por meio do órgão competente.
Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Tesouro do Estado.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº36.022, de 22 de maio de 2024.

DISPÕE SOBRE A UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS DO PROGRAMA INTEGRADO DE
PREVENÇÃO E REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA – PREVIO, VINCULADA À ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
DA CASA CIVIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a Lei n° 14.335, de 20 de abril de 2009; CONSIDERANDO a Lei nº 17.272, 04 de setembro de 2020, que autorizou a contratação de
operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, destinada ao financiamento do Programa Integrado de Prevenção
e Redução da Violência – PreVio, do Estado do Ceará; CONSIDERANDO a Lei nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023, que altera a Lei nº 16.710, de 21
de dezembro de 2018,que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo e sobre a estrutura da administração estadual, e a Lei nº 16.880, de 23 de
maio de 2019; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 35.361, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre a estrutura organizacional e os cargos de
provimento em comissão da Casa Civil (CC).; CONSIDERANDO o Instrumento de Alteração Contratual ao Contrato de Empréstimo nº 5237/OC-BR, de
05 de outubro de 2023, celebrado entre o BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO e o ESTADO DO CEARÁ, com a interveniência
da REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, bem como a necessidade de adaptar a estrutura organizacional da Casa Civil às atividades de coordenação
de projetos multissetoriais financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; e, CONSIDERANDO, finalmente, que se impõe o esforço
contínuo de adequação de modelos estruturais às políticas e estratégias da ação governamental; DECRETA:

Art.1º Fica transferida para a estrutura organizacional da Casa Civil, vinculada à Secretaria Executiva de Acompanhamento de Projetos Especiais,
a Unidade de Gerenciamento de Projetos (UGP) do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência (PReVio), a qual passa a reger-se nos termos
deste Decreto.

Parágrafo único. A Unidade de Gerenciamento de Projeto do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência (UGP – PReVio) terá prazo
de funcionamento necessário à execução das atividades que lhe sejam atribuídas durante a execução do Programa.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.2º A Unidade de Gerenciamento de Projetos do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência (UGP – PReVio) será composta por
uma estrutura mínima de 05 (cinco) membros,

sendo:
I - 01 (um) Coordenador;
II - 01 (um) Gerente Administrativo-financeiro;
III - 01 (um) Gerente de Aquisições;
IV - 01 (um) Gerente de Área Técnica;
V - 01 (um) Gerente de Monitoramento e Avaliação.
§ 1º O Coordenador e os Gerentes serão servidores públicos efetivos ou ocupantes de cargos comissionados do Estado do Ceará e perceberão, quando

servidores efetivos, a Gratificação pelo Desempenho da Atividade de Gerenciamento de Projetos, instituída no art. 7° da Lei nº 14.335, de 20 de abril de 2009.
§ 2º A UGP poderá, quando necessário, contratar profissionais e consultorias para atuar exclusivamente no âmbito do Programa, a fim de realizar

e gerenciar as atividades relacionadas a sua execução, atendendo às normativas que regem o PReVio.
§ 4º A UGP contará com o apoio de um assessor ambiental e social para o Programa.
Art.3º A UGP é responsável pela coordenação geral do Programa, incluindo o planejamento financeiro e de aquisições, o monitoramento técnico

e a avaliação de resultados.
CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES
Seção I

Da Unidade de Gerenciamento de Projeto
Art. 4º Compete à Unidade de Gerenciamento de Projeto do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência (UGP - PreVio):
I - assegurar o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Regulamento Operativo do Programa;
II - formalizar mecanismos adequados de articulação institucional, programática e financeira para a execução dos componentes e atividades do

Programa, com os Órgãos Beneficiários, outros órgãos e instituições do Estado do Ceará e demais entidades envolvidas na execução do Programa;
III - assegurar a fiel e tempestiva execução das atividades do Programa, de acordo com o Contrato de Empréstimo, os Planos Operativos Anuais e

o Plano de Aquisições do Projeto, acordados com o BID;
IV - articular-se com as instâncias internas do Estado, visando garantir que estas executem suas atividades em consonância com os modelos e

parâmetros técnicos, gerenciais, financeiros, sociais e ambientais exigidos pela legislação aplicável;
V - selecionar, quando necessário, os profissionais e equipes participantes das ações de capacitação do Programa;
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